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Resumo: Este artigo, com base na literatura, tem por objetivo analisar a possibilidade de uma harmonização tributária no Mercosul para o  setor orizícola. Em março de 1991, o Mercosul foi criado  através do Tratado de Assunção, tendo como objetivo permitir a livre circulação de mão-de-obra e capital entre os países membros. Vários setores da economia não estavam aptos a inserir-se no processo de Integração Econômica e Regional sem receberem por parte dos governos uma análise mais criteriosa, de como comportariam-se após a integração. Um  exemplo disto é o setor orizícola do estado do Rio Grande do Sul, que desde a formação do bloco vem perdendo competitividade, visto que na Argentina e no Uruguai os custos de produção são inferiores aos do Brasil. Neste contexto, a harmonização tributária se faz necessária como uma forma de fomentar os vários setores produtivos dos países que compõem o bloco e corroborar para a consolidação do processo integracionista.
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1. Introdução

No processo de formação do Mercosul, criado em 26 de março de 1991, consolidou-se um conjunto de normas para estabelecer um Mercado Comum. Esta integração tem como pré-requisitos formas avançadas de coordenação e planejamento regional em diversos setores. Nesse contexto, o presente trabalho  objetiva analisar a política tributária que vem sendo adotada para  o arroz no Rio Grande do Sul (Brasil) comparativamente  com a Argentina e o Uruguai.

Para o desenvolvimento deste estudo tem-se além, desta introdução, a seção 2, que trata da evolução tributária em blocos econômicos e demais formas de integração regional, enquanto que na seção 3 é levantado a questão da harmonização tributária bem como a situação do setor agrícola do Mercosul e suas diferenças em relação a União Européia e EUA.
Na quarta seção, faz-se uma análise da produção do arroz gaúcho, frente as dificuldades do processo de integração do Mercosul. Nesse tópico ainda, é demonstrado o quanto a carga tributária  influência a produção e que efeitos acarreta para o bloco.

Na seção 5 é realizado um breve levantamento dos entraves agrícolas no processo de integração e possíveis benefícios auferidos neste processo.  Por fim são apontadas algumas considerações finais acerca da tributação no bloco, e em especial a tributação sobre o setor orizícula, além de enfatizar a importância de uma harmonização do sistema tributário no Mercosul.

2. As Etapas da Integração e a Evolução da Harmonização Tributária. 

O processo de integração apresenta fases que evoluem conforme o grau de aproximação que se pretenda atingir na medida da satisfação dos interesses econômicos, sociais e políticos dos Estados-membros. Deve-se considerar, entretanto, que cada etapa que se avança leva consigo a conquista da etapa anterior, com o acréscimo da pretensão da etapa seguinte, que corresponde à evolução esperada pelo bloco integrado. 

Nas primeiras etapas de um processo integratório, segundo Diáz (2000), a preocupação das políticas fiscais e tributárias centra-se nos impostos alfandegários (impostos de importação e exportação), ressaltando-se que a finalidade arrecadatória dos mesmos torna-se cada vez menos relevante no contexto de liberalização da economia. Por outro lado, de acordo com Catão & Silva Filho (2001) cresce a função extrafiscal dos referidos tributos, já que os mesmos têm, cada vez mais acentuada, sua utilização como instrumento de intervenção estatal na economia, especialmente no comércio internacional com os países que não pertencem ao bloco regional integrado, tornando o mercado interno mais ou menos permeável a produtos e serviços estrangeiros dependendo das alíquotas fixadas. 

Nesse sentido, para cada forma de integração, as questões pertinentes à tributação deverão ter tratamento específico, que exigirá graus diferentes de harmonização e aproximação dos sistemas tributários. 

Na zona de livre comércio, as necessidades de harmonização aduaneira decorrem das exigências apresentadas pela formação do correspondente mercado zonal, no qual se promove a progressiva liberação do comércio até chegar-se a total abolição das barreiras tarifárias entre os países-membros.

Por outro lado, na União Aduaneira, a harmonização abrange não só os instrumentos aplicáveis ao mercado interior ampliado, mas também os que envolvem o comércio com terceiros países, específicos a cada um dos membros da união. Isso porque, nessa fase do processo de integração, ocorre a substituição dos territórios aduaneiros dos países-membros por um só território aduaneiro. (Mata Sierra, 1996).

Visando a constituir um mercado comum, em busca do equilíbrio econômico entre os Estados-membros, caminha-se no sentido da harmonização tributária em caráter mais amplo, de modo que, prioritariamente, torna-se relevante harmonizar os tributos que afetam diretamente o mercado, isto é, aqueles incidentes sobre o consumo (tributos indiretos), seguido daqueles incidentes sobre a renda e o patrimônio (tributos diretos), bem como os tributos destinados à previdência social. 

A harmonização dos tributos indiretos se faz necessária desde a formação de uma Zona de Livre Comércio ou de uma União Aduaneira. Entretanto, quanto mais se avança no processo integratório, maior é a necessidade de harmonização dos impostos incidentes sobre o consumo, tornado-se indispensável na constituição de um Mercado Comum. Ocorre que nessa tributação tem-se como hipótese de incidência justamente a realização do exercício da primeira liberdade praticada no interior de um mercado integrado: a liberdade de circulação de bens e serviços. 

Assim, os países integrados deverão firmar o compromisso recíproco de não-discriminação, que garante aos bens importados de outro País-membro tratamento idêntico ao dispensado aos similares nacionais (Catão &Silva Filho, 2001). 

É nesse contexto de tributação em mercados integrados que no próximo item passa-se a abordar uma harmonização tributária para a política agrícola do Mercosul, bem como para os demais setores, realizando posteriormente uma análise da tributação no setor orizícula.

3. A Necessidade da Harmonização dos Sistemas Tributários. 

No contexto do Mercosul, os debates sobre a dimensão da harmonização tributária começaram logo em seguida à assinatura do Tratado de Assunção. Entretanto, após o Protocolo de Ouro Preto observa-se que as decisões foram mínimas ou mesmo inexistentes nesse campo. Em compensação, o setor privado com sua maior velocidade, contribuiu talvez de forma mais ostensiva à integração regional. Por essa razão, constata-se que as opiniões não são compartilhadas na sua essência e amplitude. Alguns setores pedem uma harmonização adaptada às exigências que a aceleração das transações intramercado exigem, e também, para se atingir os objetivos de criação do mercado comum, buscando uma maior velocidade no processo. Outros lutam por um processo negociado e fragmentado, a fim de se evitar uma velocidade perigosa na condução da harmonização tributária.

A vontade política sólida que foi determinante no caso europeu para o êxito da integração  não ocorre no Mercosul, podendo significar alguns retrocessos nesse processo.

A harmonização dos impostos indiretos se impõe nesse contexto como instrumento indispensável à realização do projeto de integração regional. Convém notar igualmente que as disparidades existentes nas estruturas dos países membros exigirão, sem nenhuma dúvida, esforços suplementares para a consecução do mercado comum.

A contribuição da harmonização tributária dos impostos indiretos na criação de mercados comuns, dentro deste contexto, torna-se um instrumento importante da integração econômica. 

Neste sentido Seintefus (1993, p.11), coloca que “ (...) as disparidades dos sistemas tributários e a fragilidade da economia regional contribui, para a convergência das legislações nacionais tendo por objetivo principal, assegurar um meio adequado à integração regional, sem a qual o Mercosul estaria destinado a conhecer os mesmos fracassos da Alalc e da Aladi”.

Do ponto de vista tributário, a convergência das legislações, destinada a assegurar um meio adequado, é um instrumento técnico privilegiado de diálogo e sua amplitude no contexto político e econômico, traduzindo a vontade dos países membros em atingir o fim comum proposto. Nesse caso, entre os objetivos fundamentais, torna-se indispensável implementar políticas fiscais adaptadas ao espaço econômico criado.

A partir de uma comparação das características dos sistemas tributários nacionais, deve-se analisar o grau de convergência das políticas fiscais nos diferentes contextos institucionais, culturais e sócio-econômicos, levando-se em conta o impacto da política comunitária (Pabst, 1997).

O setor agrícola do Mercosul, para se alinhar nessa nova ordem mundial, deve dispor de instrumentos para assegurar sua inserção nesse meio competitivo de forma também competitiva. Para isso, o seu sistema de tributação indireta deve estar harmonizado de forma a garantir o desenvolvimento da concorrência em condições de igualdade e de neutralidade dos impostos no circuito econômico, evitando assim disparidades nas estruturas tributárias.

Os impostos diretos apenas necessitam ser harmonizados na hipótese de se almejar a conquista do espaço econômico constituído sob a forma de Mercado Comum ou, ainda, na formatação de outra realidade mais evoluída de integração a exemplo da União Econômica e Monetária. Para Falcão (2002), os tributos diretos, pelo fato de influenciarem a rentabilidade das inversões de capital das pessoas físicas e jurídicas, podem causar, em face da ausência de sua harmonização, distorções na localização dos empreendimentos econômicos, que preferencialmente tendem a se fixar nos Estados que oferecem maiores vantagens fiscais e fazem menores exigências. 

Ressalta-se também, a extrema dificuldade da harmonização das legislações tributárias nacionais num espaço econômico integrado. As mesmas razões que a tornam indispensável, são um campo propício a disputas de interesses divergentes, em face principalmente, da resistência dos Estados envolvidos em transigir sobre um assunto tão conexo à concepção de soberania quanto é a tributação, bem como a negativa dos mesmos de ter que abrir mão, muitas vezes, de uma parcela de sua arrecadação em nome do interesse comum do mercado integrado.

Conforme G & S  Acessoria e Análise Econômica (2002), o exemplo dos tributos do Brasil como o ICMS e o Pis/Cofins, demonstra que o custo dos insumos e por conseqüência o custo dos produtos agrícolas mostra que estes são tributos relevantes para a estimativa da carga tributária sobre os insumos agrícolas. 

No Brasil, a dimensão econômica dentro do Mercosul pode vir a ser um obstáculo à evolução do processo integracionista, relativamente à convergência dos sistemas tributários nacionais, pode-se assim afirmar que as dificuldades políticas internas para implantar a reforma tributária significarão, inegavelmente, um importante retrocesso no bloco. Deve-se lembrar que um retrocesso desencorajaria para sempre, futuras tentativas para se criar um novo Mercado Comum.

Dentro deste contexto a reforma brasileira, que se estende há mais de uma década, é reclamada pelos diversos segmentos econômicos do país. No confuso sistema tributário do Brasil, ainda persistem formas de tributação em cascata, bem como outros tipos de tributos.

Apesar de ter sido um dos primeiros países do mundo a adotar o modelo de tributação sobre o valor agregado, o Brasil passou a trilhar outros caminhos em razão de suas dificuldades. Por isso, encontram-se hoje diante de um modelo distorcido da realidade econômica e social e que, certamente, será um obstáculo considerável para o avanço da integração regional.

Nesse contexto Falcão, (2002, p. 2), diz que: “A harmonização tributária se impõe como um instrumento indispensável a realização da integração regional.

Uma sucinta comparação internacional dos sistemas tributários sobre alimentos nos EUA, UE e Mercosul, demonstram que a tributação nos países deste último bloco é bastante superior àquelas dos EUA e UE. Somando-se a isso as diferenças de renda média e de distribuição da renda existentes entre esses grupos de países, percebe-se forma clara que justamente os países mais pobres estariam tributando mais os alimentos, item de despesa de extrema importância para as populações mais carentes. 
Nos EUA, o Imposto sobre Vendas (Sales Tax on Food); incide sobre os produtos alimentares utilização restrita a 11 estados, a maior alíquota (8,25%) estabelecida pelo estado do Tennessee, e a menor (4%), pela Virginia. Sete Estados concedem crédito do imposto pago pelas famílias de baixa renda na aquisição de alimentos.(G & S Acessoria e Análise econômica, 2002).

Na UE o IVA é largamente empregado pelos países-membros, sendo adotados princípios de essencialidade e de destino em sua operacionalização. A tributação na UE obedece a parâmetros de harmonização entre os membros. Três alíquotas são utilizadas, variando ligeiramente de país para país: padrão, reduzida e especialmente reduzida. As duas últimas são as que incidem sobre os alimentos. Em muitos casos, porém, aplica-se alíquota zero. Computando-se os mecanismos de transferências subvencionadas pelo Fundo Europeu de Orientação e de Garantia Agrícola (FEOGA), observa-se que a incidência fiscal sobre a agricultura da UE é quase nula (Diaz, 2000).

Já no caso do Mercosul, os sistemas tributários dos países-membros ainda são bastante desarmônicos, especialmente o caso brasileiro em relação aos demais. Argentina, Paraguai e Uruguai utilizam o IVA, sendo que apenas os dois últimos adotam alíquotas reduzidas para produtos agrícolas. O Uruguai taxa em 12% estes produtos, enquanto que o Paraguai isenta os produtos “in natura”. A Argentina aplica a alíquota padrão (21%), exceto para pão, leite e água. O Brasil possui um IVA estadual (ICMS) e um federal (IPI), com grande diversidade de alíquotas. Além destes, há ainda as contribuições (Cofins, PIS e CPMF e Previdência) incidindo na agricultura brasileira
.

Pode-se perceber assim, que os produtores agrícolas tanto da União Européia, quanto dos EUA, têm tratamento tributário privilegiado em relação ao IVA, existindo inclusive mecanismos de devolução total dos tributos que incidem sobre insumos e aquisição de ativos.

4. O Setor Agrícola do Rio Grande do Sul Frente ao Mercosul: O Caso do Arroz

O setor orizícula do Rio Grande do Sul tem enfrentado algumas dificuldades, principalmente na década de 90, relacionadas ao seu padrão de competitividade
. A abertura comercial realizada a partir dos anos 80 e que se configurou de uma forma mais intensa no início da década de 90 com a criação do Mercosul, foi implementada sem um período de transição, prejudicando os orizicultores gaúchos, os quais não estavam preparados, pelo menos naquele momento, a competir com os vizinhos do Prata.

O Mercosul tinha como objetivo principal o fim das tarifas alfandegárias e de outras restrições não-tarifárias entre os países membros até o final de 1994. Entretanto, haveria uma redução tarifária gradativa até este ano, quando seria estabelecido o livre comércio, marcado para 1995. Concomitantemente à isenção tarifária entre os países do Mercosul, foi também estabelecida uma Tarifa Externa Comum (TEC), com o objetivo de proteger uniformemente os países do bloco frente aos preços baixos do mercado internacional (Alvim & Netto, 1999).

Para Cogo & Velho (1994), com a maior inserção do Brasil na economia mundial, os custos de produção domésticos de arroz passaram a ter cada vez mais importância no processo de definição dos preços e das margens auferidas pelos produtores, sendo que o Mercosul integra países que apresentam custos de produção diferenciados, impondo a necessidade da adoção de regras que visem à igualdade de condições no acesso aos insumos e serviços necessários à produção no Brasil aos mesmos níveis de preços praticados nos demais países membros do Mercado Comum.

Macadar & Bello (1990) afirmam que, embora o quadro que se apresentava para a agropecuária gaúcha dentro do processo de integração daria margem a uma certa dose de 
otimismo, as dificuldades imediatas com que se deparou eram bastante grandes. Além de terras mais férteis, os países vizinhos – principalmente a Argentina – possuíam também uma tecnologia agrícola mais avançada, o que lhes permitia ganhos de produtividade sobre um grande número de produtos. 

Segundo Cogo & Velho (1994), as importações ingressam durante todo o ano comercial e tendem a se concentrar nos períodos em que os preços no mercado interno brasileiro estão nos níveis mais elevados durante a entressafra.

Os custos menores de produção foram decisivos para esses dois países. Com juros menores nos financiamentos, fretes e custos de comercialização inferiores e qualidade equivalente ao produto nacional, a Argentina e o Uruguai aumentaram suas safras com vistas ao mercado brasileiro. O Uruguai é o país que se sobressai, com uma produtividade média de aproximadamente 5.000 kg/ha, superior à do Brasil, mas equivalente à do Rio Grande do Sul (IRGA, 2000).

Segundo o Anuário Brasileiro do Arroz (2001), o Mercosul é avaliado de forma negativa pela maioria dos orizicultores do RS. Consideram que a descapitalização do produtor brasileiro não lhe permite competir em igualdade de condições com os parceiros do Mercosul. Não são contra a formação do bloco, mas acham que a abertura foi muito rápida, sem que houvesse tempo para o produtor se adaptar às novas regras competitivas. Os produtores brasileiros alegam que é muito mais lucrativo produzir na Argentina ou no Uruguai e vender no Brasil, já que nos países vizinhos os custos de fretes, a taxa de juros, os impostos, os preços das máquinas etc. são mais reduzidos em comparação aos vigentes no Brasil. 

Conforme Lopes (2002), antes mesmo da abertura econômica o Brasil já importava arroz; cerca de 235 mil toneladas em 1986.

A abertura econômica e a integração têm trazido novos desafios para a agricultura dos países do Mercosul. Muitos setores descobriram que, mesmo sendo eficientes, não eram competitivos internacionalmente e viram-se afetados pela entrada de produtos estrangeiros, de acordo com Moscardi (1995). Conforme esse autor, a competitividade agropecuária tem três componentes fundamentais: custos comparativos ou eficiência relativa, o que, em economia, denomina-se de “vantagem comparativa”; taxas de câmbio, aspecto fundamental da política macroeconômica; e políticas agrícolas e comerciais, tanto nacionais como estrangeiras.

Conforme o IRGA (2000), entre os produtos que contribuem para a balança deficitária do Rio Grande do Sul em relação ao Mercosul está o arroz. Segundo a Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), em 1992, foram importados pelo estado US$ 74,7 milhões do cereal, incluindo o produto em casca e o já beneficiado, em comparação com US$ 99,1 milhões em 1999. 

Importações crescentes e em volumes significativos de arroz são consideradas por Giordano & Spers (1998) um dos principais problemas de competitividade do setor orizícola. Até 1989 o Brasil importava quantidades relativamente pequenas de arroz, em torno de 250 mil t, exceção feita à safra 1985/86. Após aquele ano, as importações saltaram para o patamar de 750 mil t, chegando a atingir 1,5 milhão de toneladas nos anos de 1994 e 1997 e em 1998 atingindo 2 milhões de toneladas. Até então, a produção brasileira tinha sido suficiente para cobrir a demanda doméstica. Depois da criação do Mercosul, aproveitando as vantagens de financiamento à exportação, e pelo fato de vários custos de produção serem menores no Uruguai e na Argentina, como o preço do arrendamento das terras, combustíveis, insumos, máquinas agrícolas e outros itens, esses países tornaram-se exportadores líquidos de arroz para o Brasil. Alguns produtores endividados no Brasil migraram para os países vizinhos, continuando suas atividades produtivas naqueles países. 

No entendimento de Giordano & Spers (1998), com a restrição de crédito à agricultura brasileira e suas altas taxas de juros, muitos agricultores passaram a plantar arroz na Argentina, e principalmente no Uruguai. Entre os maiores produtores e consumidores de arroz, o Brasil é um dos poucos locais onde o arroz é cultivado basicamente sem subsídios.

A Argentina e o Uruguai, que representavam cerca de 10% a 30% do total importado em grãos até 1985, passaram a representar cerca de 60% no início da década de 90, deslocando particularmente os Estados Unidos e o Canadá, países que antes eram os principais fornecedores de grãos para o mercado brasileiro (Cogo & Velho, 1994).

O suprimento brasileiro de arroz foi garantido na última década pelos estoques de passagem, em maior parte em poder do governo, através de EGFs e AGFs e por importações oriundas, principalmente do Mercosul e o restante, de outros mercados. Entretanto, na safra 1994/95, as importações brasileiras, que atingiram mais de 1.000 mil toneladas, foram oriundas quase que exclusivamente do Mercosul. Além da boa safra colhida, o que reduziu as necessidades de importação, o Governo Federal elevou em meados de 1995, a alíquota de importação de produto oriundo de terceiros mercados para 20%, no caso do arroz com casca, e para 22% no caso do beneficiado, bem acima da Tarifa Externa Comum do Mercosul, que naquela época atingia 10% para o arroz em casca e 12% para o arroz beneficiado. Isso reduziu significativamente a competitividade do produto externo ao Mercosul no mercado nacional (IRGA, 1998).

Tabela 1– Importações Brasileiras de arroz, por países de origem.(em 1000 t)

	ANO
	ARG E URU
	%
	OUTROS PAÍSES
	%
	TOTAL
	%

	1991
	506
	35%
	937
	65%
	1.443
	100%

	1992
	595
	81%
	136
	19%
	731
	100%

	1993
	928
	83%
	184
	17%
	1.112
	100%

	1994
	732
	49%
	756
	51%
	1.488
	100%

	1995
	960
	73%
	349
	27%
	1.309
	100%

	1996
	1.101
	90%
	115
	10%
	1.216
	100%

	1997
	1.114
	94%
	70
	6%
	1.184
	100%

	1998
	1.410
	72%
	555
	28%
	1.965
	100%

	1999
	1.218
	82%
	270
	18%
	1.488
	100%

	2000
	930
	94%
	60
	6%
	990
	100%


Fonte: SECEX/MDIC; CONAB/MA
Obs: em arroz em casca equivalente.

Nota-se, claramente, através da Tabela 1, que os maiores volumes de importação brasileira de arroz na última década tiveram como origem a Argentina e o Uruguai. Isto ficou evidenciado pelas elevadas importações de arroz provenientes destes países, sendo que apenas em dois anos (1991 e 1994) foram verificados volumes de importação de terceiros países maiores do que os da Argentina e do Uruguai. De acordo com o Anuário Brasileiro do Arroz (2001), os fornecedores mais tradicionais são Argentina e Uruguai. Só quando os preços nesses países se elevam muito é que o Brasil recorre a outros mercados.

Os anos de 1994 a 1998, conforme Alvim & Netto (1999), são os que apresentam os maiores volumes de arroz importado em relação aos primeiros anos da década de 90, coincidindo também com o período em que a moeda brasileira esteve mais valorizada em relação ao dólar. Essa valorização da moeda brasileira determinou, em relação aos demais países, um aumento nos custos de produção do Brasil, devido aos maiores preços da terra de cultivo, das sementes, da mão-de-obra, dos serviços, entre outros, sendo que esses itens, conjuntamente, respondem por mais de 80% dos custos de produção de arroz.  

Para Cogo & Velho (1994), em razão do pequeno percentual de produto comercializado no mundo em relação à produção
, há grande instabilidade nos preços mundiais, devido aos subsídios, dumping
 e outras práticas que influenciam nos preços. O mercado externo apresenta uma grande disputa entre os principais exportadores, traduzida através de baixos preços para os excedentes exportáveis.

Macchi apud Anuário Brasileiro do Arroz (2001), afirma que a Argentina e o Uruguai, por não terem o hábito de consumir arroz, têm o Brasil como o principal mercado para direcionar o excedente da sua produção. Ele indica que na safra 1998/99, das 1,12 milhão de toneladas disponíveis para exportação na Argentina, 73% foram colocados no mercado brasileiro. Já o Uruguai, com 1,5 milhão de toneladas disponíveis para o exterior, enviou 55% para o Brasil.

Mesmo com os sucessivos aumentos da área plantada no RS, a produção brasileira como um todo não foi capaz de atender à demanda interna, tendo o Brasil sido, nos últimos anos, como um dos maiores importadores mundiais de arroz. A presença do País nessa incômoda situação foi decorrência de um processo de redução da área de cultivo de arroz de sequeiro, redução dos estoques de passagem, incremento de consumo superior ao incremento na produção e abertura econômica, com redução da alíquota de imposto de importação e acordo setorial do Mercosul. Com uma produção de 11,5 milhões de toneladas em 1999/2000 e um consumo estimado em 11,7 milhões de toneladas, a situação poderia ter-se modificado em 2000, pois segundo dados da CONAB, o Brasil possuía, no início da safra 1999/2000, um estoque de 1,4 milhões de toneladas, o que poderia suprir com sobras o consumo interno. Porém, importações dos parceiros do Mercosul aumentam a oferta interna, deprimindo e achatando os preços
.

Nesta perspectiva Giordano & Spers (1998), indicam que a partir de 1990 o Brasil vem produzindo menos que suas necessidades de consumo, passando a importar quantidades expressivas, sempre ao redor de um milhão de toneladas. A produção não cresce mais por haver uma limitação de recursos hídricos em algumas regiões produtoras do Rio Grande do Sul. O uso exagerado desses recursos poderia levar a uma situação de instabilidade na atividade orizícola. 

De acordo com o IRGA (2000), os insumos  normalmente, são mais caros no Brasil. Quanto aos fertilizantes, os custos são similares, porém, devido à qualidade superior das terras dos países do Prata, estes utilizam volumes menores desse produto. Os preços dos combustíveis também são mais elevados no Brasil.

Mesmo dispondo de um importante parque de indústrias de máquinas e equipamentos agrícolas, os preços destes são em torno de 25% a 40% superiores no Brasil, pois tanto para a Argentina, quanto para o Uruguai são vendidos com isenção tarifária, conforme análise de (Cogo & Velho,1994).

Nesse contexto Cogo & Velho (1994), ainda colocam que, para compor a carga tributária sobre o arroz beneficiado, faz-se necessário analisar a participação de cada etapa da cadeia na composição do preço, levando em consideração que o arroz produzido no Rio Grande do Sul, além de abastecer o mercado local, tem como principal destino o centro do país.

Analisando a Tabela 2, pode-se comparar os principais itens que compõem o custo de produção orizícola, o que permite identificar quais são os pontos de estrangulamento relativamente à competitividade do Rio Grande do Sul em relação aos países vizinhos.

Tabela 2 – Comparativo do custo de produção no Mercosul.1993/1994 em US$/há
	DISCRIMINAÇÃO
	RS
	ARGENTINA
	URUGUAI

	I. DESPESAS DE CUSTO
	
	
	

	1 – Aplicação aérea
	35,0
	32,0
	18,0

	2 – Operações com máquinas
	83,4
	25,0
	98,0

	3 – Irrigação
	182,4
	150,0
	151,0

	4 – Mão-de-obra
	35,9
	87,0
	65,0

	5 – Sementes
	80,2
	50,0
	71,0

	6 – Fertilizantes
	52,1
	15,0
	56,0

	7 – Defensivos
	41,9
	47,0
	43,0

	TOTAL DESPESAS DE CUSTEIO
	511,0
	406,0
	502,0

	II. DESPESAS PÓS-COLHEITA
	
	
	

	1 – Transporte externo
	34,8
	22,8
	36,8

	2 – Secagem
	42,3
	47,0
	47,0

	3 – CDO/Classificação
	41,8
	0,0
	0,0

	II. DESPESAS FINANCEIRAS
	
	
	

	1 – Juros
	24,1
	15,0
	14,0

	CUSTO VARIÁVEL
	654,0
	490,8
	599,8

	IV – DEPRECIAÇÕES
	
	
	

	1 – Benef./instalações
	13,8
	11,0
	9,9

	2 – Implementos
	16,2
	13,5
	11,6

	3 – Máquinas
	102,7
	90,0
	73,5

	V – OUTROS CUSTOS FIXOS
	
	
	

	1 – Manutenção
	41,0
	50,0
	55,0

	2 – Encargos Sociais
	2,8
	0,0
	0,0

	3 – Seguro
	42,7
	56,0
	33,0

	CUSTO OPERACIONAL
	873,2
	711,3
	782,8

	VI – RENDA DE FATORES
	
	
	

	1 – Remuneração Capital Fixo
	53,0
	45,0
	35,0

	2 – Terra/arrendamento
	159,7
	55,0
	78,0

	CUSTO TOTAL US$/há
	1.085,8
	811,3
	895,8

	PRODUTIVIDADE MÉDIA  kg/ha
	5.246,0
	5.000,0
	5.000,0


Fontes: CONAB, IRGA, FAO, AGRIPLAN, ASS. CULTIV. ARROZ URUGUAY, MINISTÉRIO AGRICULTURA ARGENTINA

Os encargos sociais também acabam onerando o custo de produção nacional, entretanto, os valores despendidos com salários são menores, equilibrando os custos totais referentes à mão-de-obra rural entre os países do Mercosul.

Um dos pontos mais importantes relacionados ao estrangulamento da competitividade do orizicultura gaúcha frente ao Mercosul diz respeito aos custos financeiros e a sua tributação elevada.

Conforme a Tabela 2, o custo do arrendamento da terra é outro item com bastante disparidade entre o Rio Grande do Sul e os países do Mercosul. Enquanto o custo médio do arrendamento no Rio Grande do Sul fica em torno de US$ 160/ha, na Argentina oscila em torno de US$ 80/ha, e no Uruguai é menor ainda, aproximadamente US$ 55/ha.

Pelo que foi analisado, estes países apresentaram na década de 90 custos de produção inferiores aos do Rio Grande do Sul, reduzindo a competitividade do produto gaúcho, devido ao fato de os países do Mercosul concorrerem diretamente com o arroz gaúcho no mercado brasileiro.

4.1
Carga Tributária Incidente Sobre o Setor.

O arroz é um dos produtos agrícolas que tem um índice de tributação muito elevado. O Rio Grande do Sul mostrou-se excessivamente prejudicial aos orizicultores em termos de impostos, quando comparado a outros estados brasileiros e mais ainda quando comparado aos países do Mercosul, reduzindo a competitividade do seu arroz.

De acordo com a legislação do ICMS, este tributo sobre operações relativas a Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte intermunicipal, interestadual e Comunicações têm ocorrência no ato da entrada e saída da mercadoria no estabelecimento de destino e origem, o que revela um sistema misto de cobrança, sendo de 12% o percentual incidente sobre o arroz gaúcho.

Considerando a atual estrutura tributária brasileira, há também o caso dos tributos que incidem mais de uma vez sobre um mesmo processo ou serviço, como fazem o COFINS
 e o PIS
. Seguramente, tais impostos penalizam a produção que engloba diversas fases e aqueles produtos com maior valor adicionado nas primeiras etapas produtivas, visto que o valor da mercadoria é tributado em cascata (Cogo & Velho,1994).

De acordo com um estudo sobre a incidência tributária na agricultura, da G & S Assessoria e Análise Econômica, no caso do Mercosul, os sistemas tributários dos países membros são bastante desarmônicos, especialmente o caso brasileiro em relação aos demais. Argentina e Uruguai utilizam o IVA (Imposto sobre Valor Agregado), sendo que o último adota alíquotas reduzidas para produtos agrícolas. Ele taxa em 12% estes produtos, já a Argentina aplica a alíquota padrão (21%). O Brasil possui um IVA estadual (ICMS) e um federal (IPI), com grande diversidade de alíquotas. Além destes, há ainda as contribuições (Cofins, PIS, CPMF e Previdência) incidindo na agricultura brasileira.

O principal problema é a falta de harmonização tributária que acarreta perda de competitividade dos produtos agrícolas e agroindustriais brasileiros. Conforme a Revista Ano Arrozeiro (1993), a carga tributária incidente sobre a produção de arroz no Uruguai é de 14%, na Argentina é de 16% e no Brasil de 40%. No Brasil cerca de 50% do preço final do arroz ao consumidor é constituído de impostos.
Entre os fatores que são apontados como causadores da perda de competitividade do arroz gaúcho, deve-se citar o percentual de ICMS cobrado pelo governo estadual que tem diminuído a competitividade por parte das indústrias arrozeiras gaúchas em relação às indústrias dos demais estados brasileiros. Isto ficou bastante evidenciado, como um fator de perda de competitividade para a cadeia como um todo, durante o VII Encontro Gaúcho da Qualidade do Arroz - 2000, onde os produtores gaúchos pediram a redução do ICMS para a indústria gaúcha de 12% para 7% nas transações interestaduais, valor cobrado pela maior parte dos estados brasileiros, chegando em alguns casos a 5% nas vendas internas, como é o caso de Goiás
. 

Com base no estudo de Nonnenberg & Mendonça (1999), as estimativas para a criação de comércio no Mercosul, especificamente no caso do arroz são consistentes com a variação das importações. Neste caso a criação de comércio é relativamente alta para o Mercosul e reduzida para as demais regiões. De fato ao longo de todo o período, as importações provenientes do Mercosul foram as que tiveram maior crescimento em valores absolutos
.

Giordano & Spers (1998), afirmam que a melhoria das diferenças de tributação do arroz facilitaria a instalação de empresas beneficiadoras na região sul, diminuindo os custos de frete, com transporte de um produto de maior valor agregado (hoje, a grande parcela do arroz é transportado em casca), além de contribuir para a redução da sonegação fiscal hoje existente.

5. Perspectivas e Dificuldades de Harmonização no Setor Agrícola

Com relação ao Mercosul, Ala Rue & Lavergne apud Waquil (1997, p. 8) “enfatizam que historicamente o nível de comércio dentro da região tem sido pequeno e limitado a certos produtos, mas com a formação do bloco existe a possibilidade de aumentar consideravelmente o fluxo de comércio entre os países participantes, e sustentar este aumento ao longo do tempo”.

Neste sentido, Waquil (1997), ao analisar a obra de Rajapatirana, identifica as seguintes estratégias para minimizar as perdas com a formação do bloco:

a) baixos níveis de proteção com relação a terceiros países, reduzindo os custos causados pelo desvio de comércio; b) formação de blocos abertos, para a adesão de novos membros; c) aumento da competição dentro do bloco, pela remoção de normas que possam limitar esta competição; d) busca de maior liberalização com o resto do mundo; e) coordenação de políticas macroeconômicas, mobilizando forças para uma melhor alocação dos recursos dentro do bloco.

No contexto da política agrícola, deve-se considerar os reflexos sociais da integração, em algumas áreas e a sensibilidade política do tema nos quatro países como fatores adicionais de dificuldade. Neste cenário os Ministérios das Relações Exteriores dos quatro países têm consciência desse fato, embora não sejam os órgãos formuladores da política agrícola, têm em mente que o bom encaminhamento da integração na área agrícola é essencial à viabilidade econômica e sobrevivência política desse projeto de política externa. (Sabóia, 1992).

Nesta perspectiva os principais pontos para a harmonização agrícola
 no processo de formação do Mercosul podem ser considerados a seguir, em ordem de importância como:

Acordo setorial; é um dos principais instrumentos no processo de integração, pois no caso de produtos sensíveis, os acordos setoriais são da maior importância, pois podem servir para reduzir os custos da integração, sem a necessidade de lançar mão de expedientes protecionistas.

A padronização de qualidade; estas iniciativas, na área de harmonização de normas de qualidade, são muito positivas para o processo de integração, porque reorganizam o mercado de maneira a que todos os produtores tenham alternativas de produção, ainda que em faixas mais especializadas de mercado. Evidentemente que, haverá produtores que terão de mudar de atividade. Mesmo nesses casos, as discussões entre os setores dos quatro países no tocante à padronização ajudam a que se faça o diagnóstico das necessidades de reconversão a tempo de oferecer a esses produtores alternativas interessantes de produção. 

Com relação a troca de informações e transferência de tecnologia, percebe-se que estas variáveis se tornam muito úteis para os setores agrícolas dos quatro países. Em muitos casos, a barreira da ignorância se torna fator de medo e de resistência interna ao processo de integração.

No entendimento de Silva Dias (1999, p. 7) “O Mercosul como um processo de integração regional gradual se constitui num caminho possível de institucionalização neste cenário de globalização acelerada”.

Quanto a questão da agilização de procedimentos aduaneiros, a integração no setor agrícola, está provocando uma mudança de mentalidade nas autoridades responsáveis pelas aduanas nos quatro países. A política aduaneira deixou de ser um instrumento protecionista dentro de uma estratégia de substituição de importação, tornando-se um instrumento para resguardar a agilidade, a lealdade e a segurança do consumidor nas trocas comerciais entre os países do Mercosul.

Nesse sentido, a preocupação com a demora nos trâmites e controles aduaneiros é mais aguda no caso de produtos perecíveis, tais como hortigranjeiros, frutas frescas, aves e suínos.

No caso de terceiros mercados, o processo de integração tem como orientação básica a inserção em uma política mais ampla de abertura, bem como a modernização das economias dos quatro países para fazer frente a competitividade internacional. Mas, em nenhum momento, pensaram os quatro Governos em converter estes processo de integração em um instrumento de ampliação, para a escala sub-regional, de uma política de substituição de importações, mas sim utilizá-lo como fator de alavancagem do comércio com terceiros mercados. 

Essas possibilidades de atuação em terceiros mercados deveriam ser mais exploradas por outros setores. É importante que a abertura comercial em curso entre os países do Mercosul não sirva apenas para estimular o comércio intra-sub-regional, cuja capacidade de expansão é limitada, mas também para assegurar a utilização mais eficiente de fatores de produção, com vistas a alcançar maior competitividade, por exemplo, nos mercados da Europa e dos Estados Unidos. 

Uma das maiores dificuldades para uma harmonização tributária no bloco se faz presente, não pelos diferenciais de custos de produção nas propriedades agrícolas, mas sim pelo custo final dos produtos agroindustriais nos centros de consumo.

No entendimento de Jank apud Waquil (1997, p. 12) “(...) vários estudos indicam que a incidência de impostos sobre a produção agrícola e agroindustrial no Brasil é superior a incidência de impostos dos demais parceiros do Mercosul, determinando distorções importantes na competitividade entre os países”.

Tem-se também o problema da segurança alimentar no Brasil, enquanto que na Argentina este problema não ocorre e já existe uma reforma no setor agrícola bem avançada.

Assim, percebe-se que apesar das mudanças e estruturação dos setores agrícolas, o Mercosul apresenta características bem distintas pois a Argentina produz excedentes tributáveis, sendo inclusive dependente do Brasil neste ponto de vista, enquanto que o Brasil além da sua carga tributária elevada apresenta problemas de segurança alimentar.

Neste sentido Waquil (2001) coloca que por causa das assimetrias e divergências entre as políticas implementadas no Brasil e Argentina, não se logrou um acordo sobre uma Política Agrícola Comum no Mercosul.

No entanto, houve uma significativa redução da atuação do estado em todos os países do bloco, mas ainda espera-se que no decorrer do processo de integração ocorra tomada de decisões em nível regional, para que seja possível uma coordenação macroeconômica no setor agrícola. 

6. Conclusão

Considerando-se o atual estado de estagnação que o processo de integração do Mercosul se encontra, a harmonização tributária coloca-se como um viés que pode possibilitar o cumprimento de objetivos desse processo na etapa em que esse se encontra. Nesta concepção a harmonização tributária em todos os setores e no caso do objeto de estudo, o setor agrícola, deve evoluir em um ritmo que acompanhe as prioridades que o processo de integração dita. A equalização dos tributos aduaneiros, a adaptação de cada um dos membros e sobretudo a vontade política para que se alcance as etapas pretendidas para a integração

As experiências do sistema tributário na política agrícola tanto da união Européia quanto dos Estados Unidos, demonstram que um projeto de harmonização tributária, antevendo e evitando barreiras pelas quais estes já passaram, podem evitar entraves na consolidação do Mercosul

Quanto ao setor orizícula do Rio Grande do Sul, este depara-se com um cenário de transformações no início dos anos 90, sendo submetido, a uma brusca redução dos créditos agrícolas, abertura comercial , e forte concorrência do arroz da Argentina e Uruguai.

Esses fatos acabaram mudando a competitividade da cadeia do arroz do Rio Grande do Sul, que vem passando por dificuldades jamais vividas anteriormente, impondo aos produtores cada vez mais esforços para manterem-se na atividade orizícula.

Devido à abertura do mercado brasileiro na década de 90, o país perdeu a auto-suficiência na produção de arroz em função da inexistência de um período prévio de preparo para a transição, sendo estes um dos motivos das inúmeras dificuldades por que vem passando a orizicultura gaúcha.

Nesta perspectiva, o setor orizícula do Rio Grande do Sul é um exemplo das dificuldades e novas transformações por que tem que passar os setores produtivos para tornarem-se competitivos e adaptarem-se a uma abertura comercial, bem como uma integração regional.

Não se pode deixar de lado, o oneroso custo dos arrendamentos como um fator de prejuízo à competitividade orizícola gaúcha, pois a maioria dos orizicultores mantém suas atividades em terras arrendadas, sendo que na Argentina o custo do arrendamento equivale à metade do brasileiro e no Uruguai chega a custar até um terço do que é cobrado no Brasil, além dos preços das terras argentinas e uruguaias serem bem inferiores aos preços brasileiros.

Outros elementos que também desempenham papel relevante na composição dos elevados custos de produção do arroz no Estado são os insumos, os custos financeiros, as máquinas e equipamentos. Com base nessas informações pode-se concluir que o setor orizícola do Rio Grande do Sul perdeu competitividade com a criação do Mercosul, pois tanto a Argentina quanto o Uruguai possuíam nos anos 90 custos menores de produção em relação ao arroz gaúcho.

Contudo, pode-se dizer que as dificuldades e benefícios advindos com a integração no setor agrícola ainda estão em processo de formatação, pois necessitam de muitas negociações e os objetivos para cada país não são convergentes, tendo que haver um longo caminho para ocorrer uma convergência nas políticas agrícolas dentro do bloco, se no caso de um produto agrícola já existe este enorme diferencial entre os países, pode-se ter, então, uma noção do quanto é necessário de esforço político e de pessoas capacitadas na área técnica para promover uma verdadeira integração regional. 

Por fim , dentro do aspecto das dificuldades e possibilidades de uma harmonização tanto tributária como em termos de políticas agrícolas, os países do Mercosul devem se concentrar na consolidação do bloco e no aprofundamento das relações com outros países sul-americanos, para tentar um fortalecimento Mercosul, bem como acesso a outros mercados, e uma ampla dinamização do comércio entre os países membros. 
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� Valores das alíquotas retirados de G & S Acessoria e Análise econômica (2002).


� Alvim & Netto (1999, p. 46) escrevem que: “entende-se por competitividade, a capacidade de um conjunto de firmas de conquistarem uma determinada participação no mercado (market share), num certo momento de tempo”.


� Em torno de 4% da produção mundial, de acordo com o Anuário Brasileiro ao Arroz (2000, p.64).


� Considera-se que há prática de dumping quando uma empresa exporta para um país um produto a preço (preço de exportação) inferior àquele que pratica para produto similar nas vendas para o seu mercado interno (valor normal). Desta forma, a diferenciação de preços já é por si só considerada uma prática desleal de comércio (Monteiro & Saran, disponível em: � HYPERLINK "http://www.monteirosaran.com.br/dumping_arroz.htm" ��http://www.monteirosaran.com.br/dumping_arroz.htm�).
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� Nonnenberg & Mendonça (1999) ainda estudam mais cinco produtos, algodão,leite, trigo, milho e bovinos, observando o desvio de comércio para ambos utilizando três hipóteses de elasticidade-substituição.


� Esses pontos para serem analisados na integra podem ser vistos em  Sabóia (1992).





